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CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. A redução da multa de lançamento de ofício prevista
no art. 6o da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991, e o disposto nos
arts. 18 e 19 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, não se
aplicam às penalidades previstas nesta Medida Provisória.

Art. 15. A aplicação das penalidades previstas nesta Medida
Provisória não elide a exigência dos impostos e contribuições in-
cidentes, a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação
fiscal para fins penais, quando for o caso.

Art. 16. A exclusão do habilitado no regime poderá ser
efetuada a pedido, não se aplicando o disposto no § 2o do art. 10.

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará as disposições con-
tidas nesta Medida Provisória e disporá sobre os mecanismos e formas
de monitoramento do impacto do regime na economia brasileira.

Art. 18. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 28 de junho de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
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DECRETO No- 6.137, DE 28 DE JUNHO DE 2007

Dá nova redação ao caput do art. 1o do De-
creto no 6.007, de 29 de dezembro de 2006,
que prorroga a validade dos restos a pagar
inscritos no exercício financeiro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O caput do art. 1o do Decreto no 6.007, de 29 de
dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2007, o
prazo de validade dos restos a pagar, inscritos no exercício fi-
nanceiro de 2005, dos Ministérios da Educação, dos Transportes,
do Esporte, da Defesa, da Integração Nacional, do Turismo e das
Cidades." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Fica revogado o Decreto no 6.050, de 28 de fevereiro
de 2007.

Brasília, 28 de junho de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva
Nelson Machado
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DECRETO No- 6.138, DE 28 DE JUNHO DE 2007

Institui, no âmbito do Ministério da Justiça,
a Rede de Integração Nacional de Infor-
mações de Segurança Pública, Justiça e Fis-
calização - Rede Infoseg, e dá outras pro-
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 25, inciso XIV, 27, inciso XIV,
alínea "d", e 47 da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituída, no âmbito do Ministério da Justiça, a
Rede de Integração Nacional de Informações de Segurança Pública,
Justiça e Fiscalização - Rede Infoseg, com a finalidade de integrar,
nacionalmente, as informações que se relacionam com segurança pú-
blica, identificação civil e criminal, controle e fiscalização, inteli-
gência, justiça e defesa civil, a fim de disponibilizar suas informações
para a formulação e execução de ações governamentais e de políticas
públicas federal, estaduais, distrital e municipais.

Art. 2o Poderão participar da Rede Infoseg os órgãos federais
da área de segurança pública, controle e fiscalização, as Forças Ar-
madas e os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público, e,
mediante convênio, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 1o O Ministério da Justiça fica autorizado a celebrar con-
vênio com empresas públicas que têm por finalidade a prestação de
serviço de processamento de dados aos órgãos e entes de que trata o
caput, vedada a utilização por essas empresas dos dados e infor-
mações da Rede Infoseg para finalidades próprias ou diversas da-
quelas relacionadas ao serviço de processamento de dados prestados
aos referidos órgãos e entes.

§ 2o O convênio de que trata este artigo atribuirá aos con-
venentes a obrigação para que, dentro de suas respectivas compe-
tências, gerenciem e atualizem on line seus respectivos dados, dis-
poníveis para consulta via Rede Infoseg.

Art. 3o A Rede Infoseg poderá disponibilizar informações
nacionais de estatística de segurança pública e de justiça criminal, dos
cadastros nacional e estaduais de informações criminais e de iden-
tidade civil e criminal, de inquéritos, de mandados de prisão, de
armas de fogo, de veículos automotores, de processos judiciais, de
população carcerária, de Carteiras Nacionais de Habilitação, de pas-
saportes de nacionais e de estrangeiros, de Cadastros de Pessoas
Físicas e Jurídicas e outras correlatas.

Parágrafo único. A Rede Infoseg poderá agregar e dispo-
nibilizar dados de outras fontes, desde que relacionadas com se-
gurança pública, controle e fiscalização, inteligência, justiça, iden-
tificação civil e criminal e defesa civil.

Art. 4o A Rede Infoseg contará com recursos da União e
apoio técnico dos órgãos públicos responsáveis pelos cadastros es-
pecificados no art. 3o.

Art. 5o Os dados disponíveis em índice nacional da Rede
Infoseg são de acesso restrito dos usuários credenciados.

Art. 6o O fornecimento de informações de monitoramento e
controle da Rede Infoseg e de seus usuários é condicionado à ins-
tauração e à instrução de processos administrativos ou judiciais, sen-
do o atendimento da solicitação de responsabilidade exclusiva do
chefe do setor de inteligência dos órgãos integrantes da rede, ob-
servados, nos casos concretos, os procedimentos de segurança da
informação e de seus usuários.

Art. 7o O usuário que se valer indevidamente das infor-
mações obtidas por meio da Rede Infoseg está sujeito à respon-
sabilidade administrativa, civil e criminal.

Art. 8o A Rede Infoseg sucederá o Programa de Integração
das Informações Criminais.

Art. 9o O inciso X do art. 12 do Anexo I do Decreto no

6.061, de 15 de março de 2007, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"X - implementar, manter, modernizar e dirigir a Rede de
Integração Nacional de Informações de Segurança Pública, Jus-
tiça e Fiscalização - Rede Infoseg;" (NR)

Art. 10. O Ministro de Estado da Justiça expedirá normas
complementares para cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revoga-se o Decreto de 26 de setembro de 1995,
que cria o Programa de Integração das Informações Criminais.

Brasília, 28 de junho de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
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DECRETO DE 28 DE JUNHO DE 2007

Outorga concessão para exploração de po-
tencial hidráulico, por meio da usina de-
nominada Usina Hidrelétrica Dardanelos,
em trecho do Rio Aripuanã, Estado do Ma-
to Grosso, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nas Leis nos 9.074, de 7 de julho de 1995, e 10.848, de 15
de março de 2004, e nos Decretos nos 2.003, de 10 de setembro de
1996, 5.163, de 30 de julho de 2004, e o que consta do Processo no

48500.001500/2007,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada à empresa Energética Águas da Pedra
S.A. concessão de uso de bem público para exploração de potencial
hidráulico, por meio da usina denominada Usina Hidrelétrica Dar-
danelos, e sistema de transmissão de interesse restrito da central
geradora, em trecho do Rio Aripuanã, no Município de Aripuanã,
Estado do Mato Grosso.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida será comer-
cializada pela Concessionária, tendo em vista a sua condição de
produtor independente, nos termos das Leis nos 9.074, de 7 de julho
de 1995, e 10.848, de 15 de março de 2004, e dos Decretos nos 2.003,
de 10 de setembro de 1996, e 5.163, de 30 de julho de 2004.

Art. 2o A concessão de que trata este Decreto vigorará pelo
prazo de trinta e cinco anos, contado da data de assinatura do res-
pectivo Contrato de Concessão de Uso de Bem Público.

Parágrafo único. O contrato deverá ser assinado no prazo
estipulado pelo Ministério de Minas e Energia, sob pena de ineficácia
da concessão outorgada por este Decreto.

Art. 3o A Concessionária poderá estabelecer linhas de trans-
missão destinadas ao transporte de energia elétrica aos seus res-
pectivos centros de carga, sendo-lhes facultada a aquisição negociada
das respectivas servidões, mesmo que em terrenos de domínio público
e faixas de domínio de vias públicas, com sujeição aos regulamentos
administrativos.

Art. 4o Os bens e instalações utilizados para a produção de
energia elétrica na Usina referida no art. 1o somente poderão ser re-
movidos, cedidos, transferidos ou alienados mediante prévia e expressa
autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Parágrafo único. Findo o prazo da concessão, os bens e
instalações vinculados à exploração da Usina Hidrelétrica Dardanelos
e do sistema de transmissão de interesse restrito da central geradora
passarão a integrar o patrimônio da União, garantida a indenização
daqueles ainda não amortizados, na forma da legislação em vigor.

Art. 5o A Concessionária fica obrigada a satisfazer as exi-
gências de proteção ao meio ambiente, de controle de cheias, gestão
do reservatório e respectivas áreas de proteção, e demais prescrições
acauteladoras do uso da água, previstas no art. 143 do Código de
Águas e na legislação subseqüente.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de junho de 2007; 186º da Independência e 119º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson José Hubner Moreira
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DECRETO DE 28 DE JUNHO DE 2007

Outorga concessão para exploração de po-
tencial hidráulico, por meio da usina de-
nominada Usina Hidrelétrica Mauá, em tre-
cho do Rio Tibagi, Estado do Paraná, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nas Leis nos 9.074, de 7 de julho de 1995, e 10.848, de 15
de março de 2004, e nos Decretos nos 2.003, de 10 de setembro de
1996, 5.163, de 30 de julho de 2004, e o que consta do Processo no

48500.001499/2007,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada às empresas Copel Geração S.A. e
Eletrosul Centrais Elétricas S.A., integrantes do Consórcio Energético
Cruzeiro do Sul, concessão de uso de bem público para exploração de
potencial hidráulico, por meio da usina denominada Usina Hidre-
létrica Mauá (incluídas as Casas de Força Principal e Secundária), e
sistema de transmissão de interesse restrito da central geradora, em
trecho do Rio Tibagi, nos Municípios de Telêmaco Borba e Or-
tigueira, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A energia elétrica produzida será comer-
cializada pela Concessionária, tendo em vista a sua condição de
produtor independente, nos termos das Leis nos 9.074, de 7 de julho
de 1995, e 10.848, de 15 de março de 2004, e dos Decretos nos 2.003,
de 10 de setembro de 1996, e 5.163, de 30 de julho de 2004.

Art. 2o A concessão de que trata este Decreto vigorará pelo
prazo de trinta e cinco anos, contado da data de assinatura do res-
pectivo Contrato de Concessão de Uso de Bem Público.

Parágrafo único. O contrato deverá ser assinado no prazo
estipulado pelo Ministério de Minas e Energia, sob pena de ineficácia
da concessão outorgada por este Decreto.

Art. 3o As Concessionárias poderão estabelecer linhas de
transmissão destinadas ao transporte de energia elétrica aos seus res-
pectivos centros de carga, sendo-lhes facultada a aquisição negociada
das respectivas servidões, mesmo que em terrenos de domínio público
e faixas de domínio de vias públicas, com sujeição aos regulamentos
administrativos.

Art. 4o Os bens e instalações utilizados para a produção de
energia elétrica na Usina referida no art. 1o somente poderão ser re-
movidos, cedidos, transferidos ou alienados mediante prévia e expressa
autorização da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Parágrafo único. Findo o prazo da concessão, os bens e
instalações vinculados à exploração da Usina Hidrelétrica Mauá e do
sistema de transmissão de interesse restrito da central geradora pas-
sarão a integrar o patrimônio da União, garantida a indenização da-
queles ainda não amortizados, na forma da legislação em vigor.

Art. 5o As Concessionárias ficam obrigadas a satisfazer as
exigências de proteção ao meio ambiente, de controle de cheias,
gestão do reservatório e respectivas áreas de proteção, e demais pres-
crições acauteladoras do uso da água, previstas no art. 143 do Código
de Águas e na legislação subseqüente.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de junho de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson José Hubner Moreira
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